
liffitor 
o ro 

-o 

Estado do Rio Grande do Sul 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 
GABINETE PARLAMENTAR 

o 
CD 

Un .  
(7) 

PROCESSO: 216/2015 
crà 

PROTOCOLO: 2398/2015 	 Às .9..;.5.5. ...Horas 

Câmara Municipal de R.  
Bento Gonçalves 
RECEBIDO EM: R, 

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL - MANDATO 2013/2016 Ass. • 

 

"(;) 
I, ui . • • ...... 

   

ASSUNTO: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO COM O BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A - AGÊNCIA DE 
FOMENTO/RS PARA PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NO PERÍMETRO 
URBANO DO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES". 

COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

A Comissão Técnica Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal de Vereadores, composta pelos Senhores Vereadores abaixo firmados, após 
proceder à análise ao Processo n° 216/2015, que "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM O BADESUL DESENVOLVIMENTO 
S.A - AGÊNCIA DE FOMENTO/RS PARA PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NO 
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES", exara o seguinte 
parecer: 

Os convênios, apesar de serem instrumentos pelo qual a administração 
pública se utiliza para fazer associações com outras entidades, não constitui modalidade 
contratual. Tem em comum com os contratos somente o fato de ser um acordo de vontades, 
mas de características próprias que não se confundem. A discussão resulta da lei 8.666/93 
que diz no caput do art. 116 que suas normas se aplicam aos convênios "no que couber". 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que 
couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e 
entidades da Administração. 
§ lo A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos 
órgãos ou entidades da Administração Pública depende 
de prévia aprovação de competente plano de trabalho 
proposto pela organização interessada, o qual deverá 
conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 
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IV- plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem 
assim da conclusão das etapas ou fases programadas; 
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de 
engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão 
devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 
descentralizador. 
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§ 2o Assinado o convênio, a entidade ou órgão 
repassador dará ciência do mesmo à Assembléia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

Em 1998, a EC 19 deu nova cara ao art. 241 da Carta Magma prevendo 
que: "A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei 
os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a 
gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos". 

O parecer desta comissão é Favorável. 

Sala das Sessões, aos quatro dias do mês de dezembro de dois mil e quinze. 

Membro Efetivo 
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